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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA
PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA,Nº 404 - CENTRO. CEP 62.823-000

EDITAL DE LICITAÇÃO

REF: PROCESSO Nº. 007/2021
TOMADA DE PREÇOS:Nº. 003/2021/TP,

Data para entrega dos envelopes: 23 de Fevereiro de 2021 as 08:00 horas.
Data para entrega dos envelopes: 23 de Fevereiro de 2021 as 08:00 horas.

[PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade TOMADA
DE PREÇOS,na forma de Execução Indireta, sob o regime de empreitada por Preço Global, tipo
Menor Preço, conforme descrição contida neste Edital e no: anexos. O procedimento
Ticitatório obedecerá ao disposto no art. 45, $ 1º, Inc. III; e art. 10, Inc. II, alínea “a”, da Lei nº 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores, à Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, bem como à

legislação correlata, demais exigências previstas neste Instrumento Convocatório e seus Anexos:
devendo os envelopes serem protocolados, impreterivelmente, até 10 (dez) minutos antes do início

, nos termos do item 4.2, do presente edital.

Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada pela Lei Federal n.º
8.883/94, durante o prazo de validade deste Contrato, o município de Jaguaruana não será obrigado
a adqi rviços referidos neste umento.

DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 23 de fevereiro de 2021 ás 08:00h
ENDEREÇO: PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, Nº 404 - CENTRO.
CEP 62.823-000
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Nota explicativa 1: O tipo de licitação “melhor técnica” e “técnica e preço” são adotados
exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração
de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de consultiva em geral e, em

particular, para a claboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos,
Tessalvando que para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o
disposto no art. 3 da Lei n 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores
especificados em seu parágrafo 2 e adotando obrigatoriamente o tipo de licitação "técnica e preço",
permitido o emprego de outro tipo delicitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo
(art. 46, combinado com o$4º do art. 45 da Lei nº 8.666/93).

1a) Empreitada porpreço global — quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço
certo e total. O pagamento nesse caso pode ser total, ao final, ou em parcelas depois de cumpridas
as parcelas. A medição deve identificar se a etapa ou parcela preestabelecida foi cumprida, não
cabendo a avaliação dos quantitativos unitários. Na escolha desse regime deve atentar-se de
fornecer junto com oedital todos os elementos e informações necessárias para que os licitantes
possam elaborar suas propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto da
licitação, conforme reza o art. 47 da referida Lei.

b) Empreitada porpreço unitário — quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço
certo de unidades determinadas e o pagamento é decorrente de medições das unidades executadas
de serviços contratados, pagos pelos respectivos preços unitários. A CGE/PB recomenda
normalmente esse regime, uma vez, que é o que apresenta o menor risco depagamentos de serviços
não executados.

c) Empreitada integral - quando se contrata o empreendimento em sua integridade,
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em

operação, atendidos todos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de

segurança estrutural e operacional e com características adequadas às finalidades para que foi
contratada. É importante, atentar-se ao Acórdão do TCU nº 325/2007-Plenário, que determina que
0 gestor promova estudos técnicos demonstrando a viabilidade técnica e econômica de se realizar
uma licitação independente para a aquisição de equipamentos/materiais que correspondam a um
percentual expressivo das obras, com o objetivo de proceder o parcelamento do objeto previsto no
art. 23,$ 1º da Lei n.º 8.666/1993. O Decreto Estadual nº 30.610/2009, no art. 6º, segue com essa
mesma determinação e explica no $1º do mesmo artigo que percentual expressivo corresponde a
50% dovalor total estimado da obra.

[01- DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA
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11. Oobjeto desta licitação é a Contratação de empresa especializada na Prestação de serviço de
assessoria jurídica para junto ao Fundo Municipal de Previdência do Servidor de Jaguaruana — CE ,

para atuar juntos aos processos de concessão de aposentadoria e outros benefícios sociais
decorrentes das contribuições previdenciárias e os encargos sociais patronais de responsabilidade
das unidades ordenadoras de despesas. Atuando ainda, no âmbito administrativo e em todas as
instâncias judiciais, órgãos e tribunais.
1.2. O acompanhamento das ações ocorrerá ao longo de todo o trâmite administrativo e processual,
e abrangerá a prática de todos os atos processuais necessáriosàdefesa dos interesses do Município
de Jaguaruana, tantAnao na fase de conhecimento quanto na fase de execução, seja ela provisória
e/ou definitiva, até a baixa e arquivamento definitivo do processo.

A contratação pretendida justifica-se devido ao fato de que o Município de Jaguaruana tem
integrado como advogados apenas prestadores de serviços, que foram contratados para atuarem
cada um, em áreas específicas, com sua notoriedade, não possuindo o município corpo jurídico.
Diante dessa condição de prestadores de serviços, a atuação dos advogados contratados na defesa
do município em questão em ações que envolve os procedimentos e atos realizados nos processos
licitatórios deve ser realizada por um escritório que tenha notoriedade sobre o assunto da presente
contratação. Por tal razão,

é necessário que haja um escritório terceirizado devidamente capacitado
para atuar nessas espécies de demandas.

1.4. Além das justificativas apontadas, atualmente não há nenhum contrato vigente com escritório
terceirizado para essa finalidade, o que reforça a sua necessidade.

02 = DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação empresas que em cujos atos constitutivos constem, como
objeto, atividade relacionada com o presente edital e Sociedades de Advogados, constituída na
forma da Lei n.º 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), com as alterações da Lei
n.º 13.247, de 12 de janeiro de 2016 e dos Provimentos n.º 112/2006, 10 de setembro de 2006, e n.º
170/2016, de 24 de fevereiro de 2016, e demais atos regulatórios da matéria, do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil.

2.2. Será admitida a participar desta Tomada de Preços qualquer empresa ou instituição, que
atender a todas as exigências deste edital, com ramo de atividade compatível com o objeto desta
Licitação, não sendo admitido consórcio, sob nenhuma forma, sendo a licitante a ser contratada a
única responsável pela execução do objeto;

Nota explicativa 2: Lembramos que a opção pela vedação à participação de consórcios, por
representar potencial restrição à competitividade do certame, deve ser fundamentada em motivo
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objetivo e documentada no processo licitatório (Acórdãos TCU nº 1.405/2006 e nº 1.453/2009 —

Plenário, e nº 1.102/2009 — 1º Câmara).

2.3. Não poderá participar sociedade que:

2.3.1. Esteja cumprindo sanção de suspensão temporária de participação em licitação, ou
impedimento de contratar com a Administração Pública Federal;

> .. Tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração;

2.3.3. Esteja sob regime de concurso de credores, insolvência, ou em processo de dissolução ou

liquidação;

2.3.4. Conte com advogado sócio, associado ou empregado que integre os quadros do Município de
Jaguaruana, ou que possua vínculo de parentesco, em linha reta ou colateral, até o 3º grau, com
empregados do Município de Jaguaruana;

2.3.5. Que tenha qualquer fato ou ocorrência comprovada que desabonce para licitar e contratar com
a Administração;

2.3.6. Não poderão participar do certame, proponentes que tenham em causa própria ou atuem como
procuradores de terceiros, ações judiciais contra o Município de Jaguaruana;

2.3.7. Não será permitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Licitante;

2.3.8. Não será permitida a participação de Licitante, que não tenha observado as normas doart. 22,
$ 2º da Lei 8.666/93;

Nota explicativa 3; Caso o objeto seja dividido em lotes, deve ser especificado de forma detalhada
cada um deles neste item.

O Tribunal de Contas da União tem entendimento consolidado de que o parcelamentode objeto de
natureza divisível é, em regra, obrigatório (Acórdãos nº 159/2003, 618/2006, 325/2007, 608/2008,
2.875/2008 e 3.066/2008, todos do Plenário). No caso de obras ou serviços, o objeto deve ser
dividido “em tantas parcelas quantas viáveis técnica e economicamente, (...) evitando, salvo
adequadas justificativas, a inclusão de obras ou serviços distintas e independentes e com requisitos
de capacidade técnica diversos em um mesmo procedimento licitatório ” (Acórdão nº 608/2008 —

Plenário).
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Lembramos que, em caso de parcelamento, deve ser preservada a modalidade de licitação
correspondente ao valor da totalidade do objeto (art. 23, $$ 2º e 5º, da Lei nº 8.666/93), a fim de
não incorrer em fracionamento de despesa. Quanto a isso, considerar a Nota Técnica da CGE de
21/10/2005.

Quando for licitado o mesmo objeto para vários municípios é recomendável que a licitação seja
em lotes, ou seja, para cada município lote específico, dessa forma é ampliado o caráter
competitivo do certame e assegurada a obediência ao art. 3º da Lei nº8.666/93.

2.3.9 - A participação na presente Licitação implica para a empresa licitante à aceitação plena e
irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste Edital e de seus anexos, a
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo,

03. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Na sessão pública para recebimento da documentação da habilitação e das propostas, o
proponente/represcntante deverá se apresentar para credenciamento junto à CPL devidamente
munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, identificar-se,
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

3.2. Em casos de representação o credenciamento far-se-á através de procuração pública ou
particular, (com o reconhecimento de firma do outorgante) ou, ainda, carta de credenciamento,
conforme modelo apresentado no ANEXO Vdo presente edital, (com o reconhecimento de firma)
que comprove os necessários poderes para praticar atos pertinentes ao certame, em nome da
proponente.

3.2.1. Deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto, contrato social, ou
documento equivalente e da última alteração estatutária ou contratual, devidamente registrado na
Ordemdos Advogados do Brasil - OAB, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos
€ assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.2. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas
etapas desta licitação e a responder por sua representada, para todososatos e efeitos previstos neste
edital;
3.2.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa
licitante.

3.3. O Licitante que desejar nomear representante para todos os atos, inclusive para a assinatura de
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contratos e/ou aditivos deverá apresentar Instrumento Procuratório Público.

[4.0. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E
4.1. As Empresas e Sociedades de Advogados que desejarem participar desta Tomada de Preços
deverão protocolar os envelopes de Documentação e Proposta de Preços no Setor de Licitação, até
às 08:00h, após esse horário não serão mais recebidos os envelopes supracitados do dia
23/02/2021 e proceder ão seu credenciamento quando da abertura da sessão, entregando-o a

Presidente. Não serão aceitos pedidos de prorrogações dos horários para protocolo.

4.2. A Documentação e a Proposta Comercial deverão ser entregues, em prazo hábil, em 03 (três)
envelopes distintos, respectivamente, devidamente lacrados e rubricados no fechamento, com a

seguinte identificação externa:

À Comissão de Licitação — TOMADA DE PREÇOS n.º003/2021/TP.
MUNICÍPIO DE JAGUARUANA-CE
Envelope n.º 01 — Documentos de Habilitação
(Razão social da licitante e endereço completo com meios de contato)

À Comissão de Licitação —- TOMADA DE PREÇOSn. º 003/2021/TP.
MUNICÍPIO DE JAGUARUANA-CE
Envelope n.º 02—Proposta Comercial
(Razão social da licitante e endereço completo com meios de contato)

4.3. A Sociedade de Advogados não está obrigada a enviar representante legal, no entanto, no
imento desse, e havendo interesse em participar da(s) sessão(ões), deve estar munido de

credencial idônea à reunião de abertura dos envelopes, não podendo um preposto representar mais
de um licitante. À não apresentação do credenciamento de representante não será motivo de
inabilitação ou desclassificação da empresa, neste caso, ficará apenas impedida de se manifestar

,, podendo apenas assistir à(s) sessão(ões).

4.4, Não serão considerados documentos e propostas via fax, telex ou e-mail.

[5.0: DA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO) ]

5.1. Nos termos do art. 22, SS 2 da Lei n.º 8.666/93, 7
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exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas”.

A HABILITAÇÃO PRÉVIA é OBRIGATÓRIA, devendo as proponentes interessad:

apresentar os documentos abaixo discriminados, válidos para o dia da abertura, em original ou cópia
autenticada em cartório ou digitalmente,

. No caso de a empresa já possuir cadastro regular junto ao MUNICÍPIO DE JAGUARUANA
para prestar os serviços objeto do certame, deverá apresentar em seu envelope de Habilitação o rol
de documentos do item 5.3, abaixo.

Nota Explicativa 4: a lei determina que a Tomada de Preços é modalidade aberta a licitantes “que
atenderem a todas as condições exigidas

(paraocadastramento) até o terceiro dia anterior à data
do recebimento das propostas ”, então nesse passoestá corolariamente obrigando a Administração
a que, em algum interessado lhe fornecendo sua documentação antes daquele terceiro dia anterior

o pleito, manifeste-se no sentido de dar-lhe, até o terceiro dia anterior ao certame, o atestado de

que atende as condições para cadastrar-se, bem como a habilitação Prévia deve ser realizada
também até o terceiro dia anterior ao certame, o que o habilita a participar do certame, ou, então,
à informação oficial de que não atende, hipótese que o alijará da Tomada de Preços.

5.2.2. Será de responsabilidade da empresa já cadastrada cuidar da atualização dos documentos
insertos no cadastro do MUNICÍPIO DE JAGUARUANA/CE para atender o edita! de cadalicitação
que for participar.

5.3.0 CADASTRAMENTO PRÉVIO NO MUNICÍPIO DE JAGUARUANA/CE somente será
realizado no entreposto do MUNICÍPIO DE JAGUARUANA/CE, e somente para os licitantes não
cadastrados e habilitados parcialmente no SICAF e deverá ser feito em até 03 (três) dias antes da

vista pa rtur; clopes e far-se-á mediante a apresentação dos documentos
tratados nos artigos 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93, sequencialmente e na ordem a seguir, a fim de
permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente, como segue:

5.3.1. Ato constitutivo da Pessoa Jurídica (Contrato Social, Estatuto Social ou documento
equivalente) em vigor, devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional
Ceará (OAB/CE), sendo que o mesmo deverá estar acompanhado dos documentos da última
alteração, caso exista, contendo a informação de quem são os atuais sócios administradores, e ainda,
dentre os objetivos sociais, a previsão da execução de atividades compatíveis com a natureza e
objeto da licitação.

(modelo no (ANEXO VI) de que se enquadra na situação de microempresa
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº
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123/2006, afirmando ainda que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do $ 4º do art. 3º da
mesmaLei, com assinatura compatível com o documento apresentado no item 5.3 ou assinada por
quem detenha poderes de representação.

S: Certidão expedida pela OAB/CE onde conste a regularidade da sociedade cadastral;

5.3.4. Certidão expedida pela OAB/CE, em nome de todos os integrantes da sociedade, sócios,
associados e empregados, de que estão regularmente inscritos, não possuem impedimentos
com a OAB/CE (Certidão de inteiro teor).

Nota explicativa 5: Será permitida a participação de sociedades de advogados inscritas em outra
unidade da federação, desde que a referida empresa declare expressamente através de documento
a ser inserido no envelope “A”, que, caso sagre-se vencedora, procederá a abertura de filial no
Estado do Ceará com a indicação de responsável técnico com inscrição a ser efetuada na Seccional
da Ordem dos Advogados do Brasil do Ceará. Além disso, deverá apresentar os documentos
previstos nos itens 5.3.1, 5.3.3 e 5.3.4, do respectivo estado de registro.

É necessário destacar que advogados e advogadas inadimplentes com as anuidades devidas à OAB
cometem infração disciplinar, conforme o art. 34, inciso XXIII da Lei Nº 8.906, de 4 de julho de
1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB), e estão sujeitos às penas do processo disciplinar.

De acordo com a OAB, autora do recurso de apelação, o artigo 37 do Estatuto da Advocacia (Lei
nº 8.906/94) estabelece a prerrogativa de aplicar sanções de suspensão aos inadimplentes

De acordo com o julgado do TRF-3, "a legislação referente ao assunto estabelece que são
garantidos às autarquias de fiscalização profissional os meios próprios para a cobrança de
anuidades, observado o devido processo legal e o princípio do contraditório, ou seja, por meio de
execuções fiscais.

5.3.5. Inscrição no CNPJ;

5.3.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal (um ou outro),
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

5.3.7. Certidão de Regularidade junto ao FGTS;

5.3.8. Certidão Negativa Conjunta (Regularidade Fiscal junto à Receita Federal; Certidão Negativa
de Débito da Dívida Ativa da União fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; e Certidão
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Negativa de Débito junto ao INSS);

5.3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT (Lei n.º 12.440/2011);

5.3.10.Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual;
5.3.11.Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal da sede;

5.3.12.Cartão do ISS e Alvará de Funcionamentoda licitante;

5.3.13.Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
empresa, ou, se pessoa física, certidão negativa de execução patrimonial expedida no respectivo
local de domicílio. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento
expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

5.3.14.Balanço Patrimonial do último exercício social exigível,
comprove a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizado monetariamente, quando encerrado há mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no
período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA- IGP-DI, publicado
pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou outro indicador que o venha substituir;

ipresentado na forma da lei, que

5.3.14.1. Se necessária à atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo
contador.

5.3.14.2. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice(s) de Sol
Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes
da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

5.3.14.3. Demonstração, com dados do seu último balanço já exigível na forma da lei, de que a

licitante possui disponibilidade financeira liquida-DFL, igual ou superior ao valor total do
orçamento do órgão licitante (DFL >= VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO DO ÓRGÃO
LICITANTE), a qual mede a capacidade que a licitante possui de contratar com a Administração
Pública Estadual, obtida através da fórmula DFL = (10 x PL) — VA, onde:

DFL = Disponibilidade Financeira Líquida; PL = Patrimônio Líquido;
VA=Somatório dos saldos contratuais das obras c/ou serviços em andamento ou a iniciar,
devidamente comprovados mediante balancete ana
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Nota explicativa 6: Nos termos do $5º, do art. 31, da Lei nº 8.666/93, e (Acórdãos TCU- Plenário
nº 1.519/2006 e nº 597/2008), as exigências relativas aos índices contábeis fixados para a
qualificação econômico-financeira do licitante serão devidamente justificadas no processo
administrativo da licitação. Caso o órgão licitante justifique os índices no próprio edital, criar
subitem subsequente a esse constando a motivação

Nota explicativa 7: A referida relação pode ser exigida, ou seja, não é obrigatória sua exigência
art. 31, $4º). Atentar-se para a regulamentação do dispositivo citado, quando diz a análise da

capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira deve ser calculada em função do
patrimônio líquido e sua capacidade de rotação.

Ainda sobre essa exigência, o TCU (Acórdão 1.268/2003-Plenário) entende que parece *...óbvio

que essa exigência se presta ao fim de garantir o adimplemento do contrato a ser firmado.
Subentende-se, daí, que devam ser desqualificados os licitantes que, devido à assunção de outros
compromissos, apresentam-se com capacidade operativa diminuída ou carentes de disponibilidade
financeira”.

OBSERVAÇÃO:

5.3.14.3.1. Será aceito como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) a

apresentado:

5.3.14.3.2. por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Ordem dos Advogados do Brasil

da sede ou domicílio da licitante; e

5.3.14.3.3. por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Ordem dos

Advogados do Brasil, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

5.4.0s documentos relativos aos itens 5.3.14 e 5.3.14.3 deverão ser apresentados contendo
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador. À indicação do nome do

contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC
indispensáveis.

5.5. Notas explicativas as demonstrações contá

registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará.
is do último exercis io social, devidamente

5.6.Certidão de Regularidade Profissional do contador inscrito no Conselho Regional de
Contabilidade que assinou o Balanço Patrimonial.
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Nota explicativa 8: As notas explicativas contêm informações adicionais áquelas apresentadas no
balanço patrimonial, na demonstração do resultado, na demonstração do resultado abrangente, na
demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados (se apresentada), na demonstração das
mutações do patrimônio líquido e na demonstração dos fluxos de caixa. As notas explicativas
fornecem descrições narrativas e detalhes de itens apresentados Resolução 1255/2009, que entrou
em vigor em 01.01.2010. 7 nessas demonstrações e informações acerca de itens que não se
qualificam para reconhecimento nessas demonstrações. Adicionalmente às exigências desta seção,
quase todas as outras seções desta Norma exigem divulgações que são normalmente apresentadas
nas notas explicativas.

A carteira CRC (Conselho Regional de Contabilidade) é um dos documentos mais importantes para
o profissional da contabilidade atuar na sua profissão, o objetivo desta documentação é para
identificar o profissional legalmente habilitado a exercer as atividades contábeis, comprovando
perante terceiros o registro junto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC).

DECLARAÇÃO

7. Termo de Declarações, nos moldes do Anexo III. ATESTADOSE CERTIDÕES,
8. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

comprovando sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da
licitação. O atestado deve, necessariamente, ser emitido em papel timbrado do órgão de origem, com

inatura e identificação do responsável pelas informações atestadas, com firma reconhecida.

Nota explicativa 8: Os serviços relentes são aqueles que apresentam alto grau de complexidade
e/ou aqueles que apresentarem valor total expressivo.

Exigência de capacitação técnico-profissional deve restringir-se à(s) parcela(s) de maior
relevânciae valor significativo da obra ou serviço licitado. Para isso, o Termo de Referência ou o

Projeto Básico, elaborado por profissional da área com conhecimentos especializados, deve
indicar quais as modalidades da engenharia que compõem a parcela mais relevante do objeto da
licitação e, a partir daí, qual (e também de que profissional) deve ser a respectiva comprovação de
aptidão exigida.

5.9. Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, e que em nenhuma hipótese emprega
trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na
forma da lei, conforme modelo (ANEXO IV);

5.10. Declaração da licitante da inexis ja de superveniência de fato impeditivo de habilitação,
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nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes.

5.11. Declaração da proponente, de que tomou conhecimento, cumpre e a

e exigências do Edital, conforme modelo (ANEXO VII).
cita todas as condições

5.12. Declaração de que não atua em causa própria ou como procurador de terceiros em ações
judiciais contra o Município de Jaguaruana-CE.

5.13. Declaração informando os nomes dos profissionais
prestar o serviço, objeto da licita:
a) Comprovação de vínculo empregatício entre a equipe técnica e a Licitante mediante a
apresentação de:

-—Cópia de livro de registro de empregadose apontamento na CTPS ou;
- Contrato de Prestação de serviços com o profissional prestador dos serviços com firma
reconhecida em Cartório na sede de jurisdição da proponente com data anterior ou na data de
julgamento das propostas (exceto para sócios da empresa);

integrantes da Equipe Técnica que irá

5.14. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matr
à consulta pública, que poderão ser analisados e impugnados. No caso de impugnação dos
documentos será dado vista à empresa que apresentou os documentos para direito de defesa.

15. Na omissão de interessados em analisar os documentos para cadastro, e em os mesmos sendo
aprovados pela Comissão de Licitações, serão considerados regulares, hábeis e aptos para
atendimento do quesito cadastral, restando precluso o prazo para impugnações.

5.16. Quem quiser ter acesso às documentações cadastrais deverá provocar a Comissão
Permanente de Licitações em até 04 (quatro) dias antes da data marcada para a realização da ses

pública; em não o fazendo nesse prazo, fica precluso o prazo para acesso e impugnações de

documentações.

7. Até o 3º dia anterior à data da sessão todas as eventuais impugnações deverão ser
respondidas, e se não for possível, será agendada nova data para a realização da sessão.

5.18. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no
máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes, salvo aqueles documentos
que não possuem validade, como cartão do CNPJ.
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documentos aprese
os retirados da internet.

itados em cópia, deverão estar devidamente autenticados, salvo

06. DA DOCUMENTAÇÃO(Envelope n.º 01)

6.1 No envelope deverá conter a expressão "DOCUMENTAÇÃO, e os dados
supra.

tados no item 4.2,

6.2 Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem quaisquer dos documentos listados abaixo,
apresentarem documentos com rasuras ou entrelinhas que ponham em dúvida a veracidade dos
dados, como segue.

a) Termo de Declarações (ANEXO II);
b) Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis e Criminais comprovando que não sofre
restrições por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
www.cnj.jus.br/improbidade. adm/consultar requerido.php (certidão ou outro documento
comprobatório);
co) Certidão do Cadastro Nacional das Empresas Inidôncas e Suspensas — CEIS, devendo ser
utilizado o endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br, ícones: Consultas Detalhadas /
Sansões Aplicadas / CEIS / Busca Livre / Inserir CNPJ / Consultar. (certidão ou outro documento
comprobatório);

6.3 A licitante vencedora fica obrigada a se manter, durante toda a contratação, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.4 Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no
máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes, salvo aqueles documentos
que não possuem validade, como cartão do CNPJ.

[07. DA PROPOSTA PREÇO (Envelope n.º 02)

7.1. No envelope deverá conter a expressão "PROPOSTA COMERCIAL", e os dados citados no
item 4.2, supra. À proposta deverá ser impressa e apresentada em papel timbrado da Empresa eu
com carimbooficial), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem estar rubricadas e

inada pelo seu representante legal, nome doproponente, número do CNPJ e razão sódial

, endereço, número da conta bancá ia e nome do banco. Deverão constar da
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7.2. Nome completo da Proponente:

7.2.1. Referência ao número da licitação;
7.2.2. Valor total da proposta em algarismo e por extenso. Em caso de pequenas divergências,
forma por extenso terá preferência sobre a numérica, a critério da Comissão de Licitação.
7.3. Na claboração da proposta comercial, considere-se que a mesma coincidirá com o PREÇO
GLOBAL DO LOTE.

7.4. Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por exten:

7.5. Especificação do objeto licitado, conforme o Anexo |;

7.6. Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídas todas as despesas diret;

indiretas, benefícios, tributos, encargos sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, de seguro, lucro,
insumos, contribuições, transporte, embalagens, mão-de-obra durante o período de vigência do
contrato e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação,
de modoa se constituírem à única e total contraprestação pela execução do objeto.

7.7.Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.

7.8. A proposta será assinada, na forma contratual ou estatutária, salvo procuração idônea com firma
reconhecida em cartório;

7.9.A validade da Proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias;

7.10. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade
da Proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do MUNICÍPIO DE
JAGUARUANA,este poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo,
no máximo.

Serão desclas71. ificadas as propostas que conflitem com as normas deste
Legislação em vigor e aquelas cujos preços unitários suplantem os preços unitários constantes da
tabela do Anexo 1, do edital;

7.12. Serão rejeitadas as propostas que:

7.121. Scjam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s que permita (m)

a, CE|CEP: 62823-000|(88) 3418 1288 (88) 3618 1398 XPraça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Jaguarua!


